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Resumo: Este artigo analisa a trajetória de Zilda Nogueira Rodrigues, enfermeira 
da Força Expedicionária Brasileira na Segunda Guerra Mundial, a partir de uma 
abordagem micro-histórica e biográfica, com ênfase em sua condição de mulher, 
militar, profissional de saúde e veterana diagnosticada com neurose de guerra. A 
pesquisa baseia-se em investigação documental em arquivos militares, universitá-
rios, judiciais, cartoriais e hemerográficos, combinando fontes médicas, adminis-
trativas e jornalísticas. O desenvolvimento examina sua formação como obstetriz, 
a experiência de discriminação racial no contexto segregacionista norte-
americano, conflitos disciplinares, atuação hospitalar e posterior adoecimento 
psíquico, culminando na reforma por invalidez e nas promoções inéditas que a 
tornaram a primeira capitão do Exército Brasileiro. Discute-se ainda sua inserção 
pública, militância associativa e os desafios simbólicos da presença feminina no 
meio militar, bem como a permanência da memória traumática. Conclui-se que a 
trajetória de Zilda evidencia as intersecções entre gênero, raça, saúde mental e 
instituição militar, revelando a singularidade de sua experiência histórica. 
Palavras-chave: Força Expedicionária Brasileira; História da Enfermagem; Neurose 
de guerra; micro-história; biografia. 
 
 

INTRODUÇÃO 

 

Com uma abordagem no 

modelo micro-histórico (Ginz-

burg, 1989) e utilizando a estru-

tura da narrativa biográfica 

(Bourdieu, 1996; Borges, 2021), 

objetivamos neste artigo analisar 

a trajetória de Zilda Nogueira 

Rodrigues, enfermeira da Força 

Expedicionária Brasileira (FEB) 

durante a Segunda Guerra Mun-
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dial, como militar veterana, pro-

fissional, mulher e figura pública 

a partir do diagnóstico como 

neurótica de guerra, recebido em 

1950. 

A pesquisa documental 

ocorreu principalmente no Ar-

quivo Histórico do Exército, no 

Centro de Documentação Capitão 

Altamira Pereira Valadares e no 

Arquivo Central da UNIRIO, loca-

lizando históricos profissionais, 

acadêmicos e laudos médicos. 

Outros acervos incluem a Heme-

roteca Digital da Biblioteca Naci-

onal, com matérias jornalísticas 

relacionas; o Portal FamilySe-

arch, com documentos cartoriais; 

e o Arquivo do Tribunal de Justi-

ça do Rio de Janeiro, com proces-

sos judiciais de aderência. 

 

 

A MULHER 

 

Zilda Nogueira nasceu no 

então Distrito Federal (hoje mu-

nicípio do Rio de Janeiro-RJ) em 

29 de janeiro de 1919, filha de 

Deocleciano Raymundo Nogueira 

e Josepha Figueiredo Nogueira 

(Cansanção, 2003, p. 221). Era 

“filha de pais pobres, mas teve 

uma infância tranquila, sem mai-

ores acontecimentos ou conflitos 

emocionais”1. 

Sua mãe era dona de casa, 

nascida em 4 de setembro de 

1899 no estado do Rio de Janeiro, 

e, segundo memória familiar, era 

descendente de indígenas e tam-

bém trabalhava como parteira, 

sem formação específica. O pai de 

Zilda, Deocleciano, era carioca, 

investigador de polícia, e faleceu 

em 17 de junho de 1936, aos 41 

anos, vítima de colapso cardíaco, 

deixando a viúva e duas filhas 

menores2. Zilda tinha então 17 

anos de idade. 

Em 19 de julho de 1938 ca-

sou-se com Manoel Pastora Ro-

drigues e adotou seu último so-

brenome, passando a assinar 

Zilda Nogueira Rodrigues. O casal 

teve um filho, Sérgio Nogueira 

Rodrigues, nascido no Rio de 

Janeiro em 8 de maio de 1939 – 

ano em que teria início a Segunda 

Guerra Mundial e dia em que, 

seis anos depois, ela terminaria 

na Europa. Manoel Rodrigues 
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faleceu em 10 de junho de 1942, 

de tuberculose pulmonar. Se-

gundo a certidão de óbito3, tinha 

32 anos de idade, também era 

carioca e trabalhava como indus-

triário. Zilda ficou viúva aos 23 

anos de idade, com um filho de 

três anos. 

Algum tempo depois, ainda 

antes da guerra, Zilda teve novo 

relacionamento, com Renato Reis 

de Athayde, mas não se casou 

legalmente. O casal ficou junto 

por cerca de dezesseis anos e 

teve uma filha, Elizabeth Christi-

na Nogueira de Athayde, nascida 

em 24 de fevereiro de 19524. Seis 

anos depois Zilda teve seu pri-

meiro neto, Sérgio Roberto Gu-

terres Rodrigues, nascido no 

Hospital Central do Exército em 

16 de dezembro de 1958, fruto 

do casamento de seu primogêni-

to5. No final da década de 1950, 

separou-se de Renato. 

 

A PARTEIRA, OBSTETRIZ, 

ENFERMEIRA 

 

Conforme revela em formu-

lário médico6, Zilda teve pouco 

estudo formal: ingressou na es-

cola aos sete anos de idade, con-

cluindo o curso primário no Co-

légio 6-3 Estados Unidos7, da 

Prefeitura do Distrito Federal, 

em dezembro de 1932, aos treze 

anos. Cursou depois mais dois 

anos de ginásio, não concluindo-

o. 

Segundo memória familiar, 

Zilda começou a atuar como par-

teira sem formação específica, 

principalmente nos bairros do 

subúrbio carioca. No início de 

1943, após ficar viúva, ingressou 

no curso de Enfermagem Obsté-

trica da Escola de Medicina e 

Cirurgia do Instituto Hahneman-

niano do Brasil, estabelecimento 

de ensino privado vinculado à 

associação voltada para o estudo 

da homeopatia (Borges, 2008). 

Era o caminho da parteira ofici-

almente reconhecida. 

A formação de parteiras no 

Brasil esteve atrelada às faculda-

des de medicina desde a reforma 

do ensino médico de 1832, tor-

nando-se uma atividade auxiliar 

e regulamentada, exercida quase 

exclusivamente por mulheres 
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(Riesco; Tsunechiro, 2002). A 

partir da década de 1910 houve 

uma mudança de nomenclatura, 

e os cursos passaram a formar 

obstetrizes (nomenclatura então 

mais comum no estado de São 

Paulo) ou enfermeiras obstétri-

cas (principalmente no Rio de 

Janeiro), destinadas às mesmas 

funções de auxiliar os partos 

domésticos (Ibid., 2002). 

A partir da Lei nº 775, de 6 

de agosto de 1949, que regula-

mentou o ensino da enfermagem 

no Brasil, padronizou-se a no-

menclatura da função como en-

fermagem obstétrica, mas com 

uma mudança importante: a atu-

ação dessa profissional do parto 

passou a ser uma especialização 

exclusiva dos enfermeiros di-

plomados, preparando-se a ex-

tinção das funções de parteira e 

obstetriz como carreiras autô-

nomas (Ibid., 2002). 

No curso que concluiu na 

Escola de Medicina e Cirurgia em 

1944, portanto já no período 

final da formação de partei-

ras/obstetrizes/enfermeiras 

obstétricas como uma carreira 

separada da enfermagem profis-

sional, Zilda estudou sete disci-

plinas: no primeiro ano apren-

dia-se Fisiologia, Anatomia, Prá-

tica de Enfermagem e Obstetrí-

cia; no segundo havia Puericultu-

ra e, novamente, Prática de En-

fermagem e Obstetrícia. Em to-

das as disciplinas Zilda foi apro-

vada com o grau “simplesmente”, 

as notas finais oscilando entre 

quatro e seis8. 

Nos parece que os critérios 

de avaliação eram bastante rígi-

dos, visto que, dentre as outras 

onze formandas em 1944, só 

encontramos duas alunas que 

obtiveram conceito superior a 

“simplesmente” – “plenamente” – 

ao longo de todo o curso: uma 

delas em apenas uma matéria e a 

outra em duas, e nenhuma com 

nota superior a sete. Por outro 

lado, diversas alunas foram re-

provadas em disciplinas e preci-

saram refazê-las – às vezes mais 

de uma vez. 

Diante do voluntariado para 

a guerra, que aceitava enfermei-

ras com qualquer tipo de diplo-

ma ou qualquer experiência na 
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área, Zilda pôde apresentar-se 

para integrar a Força Expedicio-

nária Brasileira (FEB) como obs-

tetriz/enfermeira obstétrica. 

Ainda estava cursando o segundo 

e último ano, mas, já convocada, 

recebeu autorização para anteci-

par a formatura em dois meses, 

realizando os exames finais em 

14 de outubro de 1944 (Forma-

tura..., 1944, p. 32). O diploma só 

lhe seria entregue em 1947. 

Como as demais colegas, fez 

a adequação militar no Curso de 

Emergência de Enfermeiras da 

Reserva do Exército (CEERE), na 

segunda turma do Rio de Janeiro, 

iniciada em 26 de maio e conclu-

ída em 21 de julho de 1944. Zilda 

formou-se com média final 8,51, 

em 10º lugar dentre vinte e uma 

alunas (Cansanção, 1987, p. 45). 

Uma semana depois, foi nomeada 

enfermeira de 3ª classe do Qua-

dro de Enfermeiras da Reserva 

do Exército9. 

 

 

 

 

A ENFERMEIRA NEGRA 

VOLUNTÁRIA NA GUERRA 

 

Convocada, Zilda seguiu pa-

ra a Itália por via aérea com o 

15º Grupo de Enfermeiras. Partiu 

do Rio de Janeiro (Aeroporto 

Santos Dumont) em 29 de outu-

bro de 1944, com escalas em 

Natal-RN e diversas cidades no 

norte da África, até chegar a Ná-

poles. Serviu nas enfermarias de 

clínica médica de alguns hospi-

tais norte-americanos, com des-

taque para o 7º Station Hospital, 

em Livorno, e o 45º General Hos-

pital, em Nápoles (Valadares, 

1976, p. 78). 

Na Itália, como as colegas, 

foi arvorada ao posto de 2º te-

nente por publicação no Boletim 

Interno de 25 de novembro de 

1944, assinado pelo comandante 

da FEB, General Mascarenhas de 

Moraes, passando a ser oficial do 

Exército Brasileiro, com seus 

direitos e deveres inerentes – só 

durante a guerra, pois não havia 

previsão de confirmação do pos-

to militar e o pagamento recebi-

do continuou equiparado ao dos 
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sargentos, de graduação mais 

baixa. 

A enfermeira Altamira Pe-

reira Valadares, que partira do 

Brasil dois meses antes de Zilda, 

registra em seu diário que, já no 

embarque para a Itália, quando 

fizeram a primeira parada na 

Base Aérea de Parnamirim, ad-

ministrada pelos militares norte-

americanos, houve percepção de 

discriminação racial contra a 

enfermeira Nair Paulo de Melo, 

que viajava no mesmo grupo: 

"começaram os rumores e co-

mentários sobre as enfermeiras 

de cor, motivo esse que não vi 

grande razão"10. Altamira regis-

tra que o grupo de enfermeiras 

foi até o quartel-general brasilei-

ro em Natal para comunicar ao 

Diretor de Saúde do Exército, 

possivelmente por telegrama, 

sobre o ocorrido. 

Lúcio Muniz Barretto, far-

macêutico da FEB no 7º Station 

Hospital, também relata o des-

conforto dos militares brasileiros 

com a má recepção dos america-

nos a um colega do Serviço de 

Saúde "cuja epiderme não é 

branca" e conclui de forma mais 

ampla: "é conhecido o preconcei-

to de raça entre eles" (Barreto, 

1946, p. 40). 

Segundo relato da enfermei-

ra Elza Cansanção Medeiros 

(2003, p. 221), também veterana 

da FEB, Zilda sofreu discrimina-

ção dos militares e enfermeiras 

norte-americanos por ser parda 

(então chamada mulata), consi-

derando que à época as Forças 

Armadas dos EUA ainda eram 

formalmente segregadas, com 

unidades exclusivas para solda-

dos negros – mas comandadas 

por oficiais brancos (Fernandes, 

2011, p. 111). 

Um exemplo muito citado 

em entrevistas e memórias de 

veteranos brasileiros é o da 92ª 

Divisão de Infantaria (DI) norte-

americana, unidade com a qual a 

FEB teve bastante contato e que 

substituiu em algumas posições. 

Pela tensão inerente, aliada à 

baixa motivação e ao baixo moral 

da tropa discriminada, pairavam 

sérias dúvidas sobre a capacida-

de técnica de combate da 92ª DI, 

tanto por parte dos comandantes 
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americanos quanto dos próprios 

companheiros de outras unida-

des (Fernandes, 2011, p. 111). 

A segregação racial oficial 

chocava a muitos brasileiros 

(Maximiano, 2010, p. 338). Um 

veterano da FEB relatou que ou-

viu textualmente de um comba-

tente da 92ª DI: "O que eu faço 

aqui? O que um negro faz aqui, se 

não tem direito nenhum nos Es-

tados Unidos e não chega nem a 

comandante de batalhão? Defen-

do que democracia?" (Lopes in 

Motta, 2001, p. 201). E o brasilei-

ro complementa, nesse mesmo 

depoimento: "Com isso, se pode 

ter uma ideia do racismo muito 

forte no Estados Unidos e o de-

sengajamento total daquela divi-

são" (Lopes in Motta, 2001, p. 

201). 

Segundo Elza, essa segrega-

ção, como chegava aos hospitais 

e ao atendimento dos feridos, 

começou a gerar problemas en-

tre americanos e brasileiros, já 

que "nós insistimos em enviar 

enfermeiras de cor, o que nos 

criou um imenso problema" 

(Medeiros in Motta, 2001, p. 

281). Como o comando brasileiro 

recusou-se a proceder à segrega-

ção racial, algumas adequações 

diplomáticas precisaram ser fei-

tas, com enfermeiras negras 

transferidas de hospitais e, em 

outros casos, destinadas à sala de 

cirurgia, ambiente mais reserva-

do, distante do atendimento nas 

enfermarias coletivas. 

Elza diz que a presença de 

Zilda “incomodava aos america-

nos, pois ela, apesar de não ser 

preta, era mulata, o que para eles 

era a mesma coisa” (Cansanção, 

2003, p. 222). Observamos que 

as certidões de nascimento dos 

dois filhos de Zilda registram que 

as crianças eram brancas, assim 

como as certidões de óbito de 

seu pai, sua mãe e seu marido11. 

Era comum nas primeiras 

décadas do século XX que a iden-

tificação de cor ou raça fosse 

feita pelo funcionário do cartório 

de registro civil sem consulta ao 

próprio interessado ou ao decla-

rante formal do documento, e 

que a identificação de pessoas 

hoje (auto)classificadas como 

pardas, mas então registradas 
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como brancas ou negras no do-

cumento, levasse em conta as-

pectos econômicos, além da infi-

nita possibilidade de gradações 

de cor na população parda, neste 

“espectro da mestiçagem” (Bar-

ros, 2014, p. 208). Nas fichas do 

Exército, inclusive em sua inter-

nação na Itália, consta que Zilda 

era branca. 

Para o historiador José 

D’Assunção Barros (2014), em 

um ensaio sobre a construção 

social da cor na formação brasi-

leira, os sistemas de percepção 

racial e seus critérios variam em 

cada sociedade e ao longo do 

tempo, permitindo que um indi-

víduo que se vê e é visto no Bra-

sil como branco seja identificado 

como negro em outro país – e 

Barros indica exatamente os Es-

tados Unidos da América como 

exemplo nessa dualidade –, espe-

cialmente no caso do mula-

to/pardo, essa mistura de bran-

cos com negros que gera uma 

“categoria de fato extremamente 

complexa” (Barros, 2014, p. 101). 

É essa mistura que o soció-

logo Gilberto Freyre considera a 

marca fundadora da nacionali-

dade brasileira e classifica como 

o fenômeno do "mulatismo" 

(Freyre, 2006, p. 390). Para 

Freyre, no entanto, o termo "mu-

lato" é geralmente empregado de 

forma "depreciativa da moral, da 

cultura ou da situação social do 

indivíduo" (Freyre, 2006, p. 151) 

em nossa sociedade colonial e 

mesmo nas primeiras décadas 

republicanas, fazendo com que 

os brasileiros com características 

físicas mais marcadas pela mes-

tiçagem preferissem se identifi-

car como caboclos descendentes 

de indígenas (Freyre, 2006, p. 

107). 

No caso da autoidentificação 

de Zilda, há um dado significativo 

no relatório do Inquérito Sanitá-

rio de Origem (ISO) conduzido 

pelo Exército após a guerra, pre-

enchido por um psiquiatra du-

rante uma internação: apesar do 

documento dizer na qualificação 

inicial que Zilda é branca, ao lon-

go da análise o médico identifica 

dentre as características autode-

preciativas que a paciente exter-
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na, no quadro depressivo, justa-

mente seu “complexo racial”. 

Isso nos leva a inferir que 

Zilda, em que pese ter a tez mais 

clara, tinha características feno-

típicas negras evidentes, não se 

identificava como branca e tam-

bém percebia que, no dia a dia, 

não era identificada socialmente 

como branca – e por essa razão 

sofria discriminação, ao menos 

na experiência europeia, mas 

possivelmente em outros contex-

tos nacionais. Podemos inferir 

que a própria experiência trau-

mática junto aos norte-

americanos durante a guerra 

tenha influído para alterar ou 

sedimentar a autopercepção so-

cio-racial de Zilda. 

Dentro do modelo militar 

segregado durante a guerra, ha-

via enfermeiras negras na tropa 

norte-americana, algumas pou-

cas até atingiram o posto de capi-

tães durante a guerra, mas esse 

total de mulheres chamadas afro-

americanas chegou a apenas um 

por cento do efetivo de quase 

cinquenta mil enfermeiras mobi-

lizadas pelos EUA durante os 

quatro anos em que estiveram no 

conflito, e cotas restringindo sua 

participação estiveram em vigor 

(King, 2021, p. 191). Essas en-

fermeiras negras eram destina-

das a atender apenas as tropas 

negras, constituídas em bata-

lhões e divisões segregados. 

No Exército dos EUA de en-

tão pouquíssimos negros chega-

vam ao oficialato, e dificilmente 

ascendiam além das posições 

iniciais. O escritor Martin King 

afirma que a discriminação ofici-

al era tão aprofundada que no 

início da guerra não eram aceitas 

doações de sangue de pessoas 

negras e, quando isso foi revisto 

em 1942, o sangue de doadores 

negros só podia ser transfundido 

em pacientes também negros. 

Soldados norte-americanos 

brancos feridos e hospitalizados 

na zona de guerra não podiam 

receber o sangue doado por seus 

compatriotas negros (King, 2021, 

p. 192). 

Há variado registro na histo-

riografia brasileira da surpresa e 

da inspiração que, no sentido 

inverso, sentiram os militares 
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norte-americanos ao testemu-

nharem a convivência fraternal 

entre o grupo etnicamente hete-

rogêneo de brasileiros. Um vete-

rano da FEB relata que teria visto 

um soldado negro americano 

demonstrar grande surpresa ao 

testemunhar um sargento negro 

brasileiro dar ordens a soldados 

branco (Gonçalves in Motta, 

2001, p. 318). 

O General Mascarenhas de 

Moraes, comandante da FEB du-

rante toda a campanha, registra 

em suas memórias que recebeu, 

em seu quartel-general na cidade 

italiana de Porretta Terme, a 

visita de um funcionário do De-

partamento de Justiça dos EUA, 

acompanhado de generais norte-

americanos, que realizavam jun-

to à tropa da FEB uma "pesquisa 

sobre a não segregação racial 

brasileira", observando a relação 

harmoniosa entre os combaten-

tes de diversas origens raciais. 

Segundo Mascarenhas, o pesqui-

sador que visitou tropas brasilei-

ras em posição na frente de com-

bate "apresentava sinais de ser 

pardo" (Moraes, 2014, p. 408). 

O historiador Cesar Campia-

ni Maximiano (2010) diz que a 

integração racial da FEB, lutando 

junto às tropas norte-

americanas, também chamou a 

atenção de jornalistas corres-

pondentes de veículos ligados 

aos movimentos por direitos 

civis nos EUA, chegando a apare-

cer em manchetes como exem-

plos a serem seguidos: “O Brasil 

mostra como uma democracia 

deve funcionar”. Para Campiani, 

“é certo que as notícias sobre a 

FEB revigoraram o questiona-

mento do sistema de segregação 

existente na sociedade america-

na” (Maximiano, 2010, p. 345), 

que seria formalmente extinto no 

meio militar em 1948. 

Os brasileiros do Serviço de 

Saúde atendiam indistintamente 

os Aliados e até os inimigos cap-

turados, e entre a tropa da FEB 

não havia qualquer segregação 

racial, social ou geográfica. Se-

gundo Elza, Zilda teria tido pro-

blemas disciplinares e se envol-

vido em conflitos com pacientes 

e superiores, supostamente che-

gando ao ponto de um paciente 
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“quebrar um disco em sua cabe-

ça” (Cansanção, 2003, p. 222). 

Acredita-se que os ocorridos 

eram oriundos da discriminação, 

além das personalidades dos 

envolvidos. A autora lhe atribui 

por isso “comportamento indese-

jável”, bem como alguma falta de 

perícia técnica, ao destacar a sua 

formação como parteira de for-

ma pejorativa (Cansanção, 1987, 

p. 45) e dizer que “não se sabe 

como” chegou a um posto de 

chefia (Cansanção, 2003, p. 222). 

Elza afirma que os militares 

americanos teriam solicitado 

formalmente o desligamento de 

Zilda e seu retorno ao Brasil, o 

que não ocorreu. Após "uma bri-

ga muito feia" (Medeiros in Mot-

ta, 2001, p. 281) entre oficiais 

brasileiros e americanos, o desli-

gamento foi substituído por uma 

troca de hospital, motivada tam-

bém pelos problemas de relacio-

namento pessoal já registrados. 

Em 20 de fevereiro de 1945, 

Zilda recebeu uma punição por 

uma “transgressão grave”12: falta 

ao serviço sem justo motivo, con-

forme previsto no Regulamento 

Disciplinar do Exército. Foi con-

denada a vinte dias de prisão, 

mas, segundo relatam outras 

enfermeiras, as punições desse 

tipo durante a guerra, especial-

mente aos integrantes do Serviço 

de Saúde, eram convertidas em 

pagamento de multa e suspensão 

das saídas em folga, sem deten-

ção (Cansanção, 2003, p. 118). 

Na mesma data e pela mes-

ma razão foram punidas algumas 

outras enfermeiras da FEB. Seria 

um atraso no retorno do dia de 

folga. Esse caso é narrado pela 

Major Elza, que relata ter sido ela 

própria a autora do pedido de 

punição, pois ocupava uma fun-

ção equivalente a oficial de liga-

ção com a chefia brasileira. Elza 

diz que foi chamada à função 

justamente para coibir faltas 

disciplinares de algumas enfer-

meiras brasileiras. 

O tema é polêmico, e no pós-

guerra gerou tensões e afasta-

mentos entre alguns grupos de 

veteranas, que não reconheciam 

esse poder de chefia alegado por 

Elza e reclamavam de favoritis-

mos e perseguições nos relacio-
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namentos com o comando brasi-

leiro imediato, exercido por ma-

jores médicos. Percebe-se tam-

bém as dificuldades de adaptação 

à rigidez imposta pelo meio mili-

tar, em um momento que muitas 

daquelas jovens mulheres des-

frutavam de liberdade física pela 

primeira vez na vida. 

Na mesma data de fevereiro, 

Zilda foi transferida do 7º Station 

Hospital, onde Elza Cansanção 

servia e o Major-Médico Ernesti-

no Gomes de Oliveira era o chefe 

brasileiro, para o 45º General 

Hospital. Em 10 de junho Zilda foi 

designada enfermeira-chefe da 

Seção Brasileira de Hospitaliza-

ção (SBH) deste último hospital, 

e, quinze dias depois, recebeu 

expressivo elogio individual as-

sinado pelo chefe da SBH, Major-

Médico Azais de Freitas Duarte: 

 

A Enfermeira Zilda Nogueira 
Rodrigues, hábil profissional, 
destacou-se soberbamente, 
revelando capacidade extra-
ordinária, energia e lealdade 
em suas atitudes. Salientou-se 
na sala de operações e anes-
tesias e no próprio serviço de 

enfermagem. E, agora como 
enfermeira-chefe, tem de-
monstrado o espírito de or-
ganização, firmeza nas suas 
decisões, perseverança no 
serviço e dedicação, qualida-
des essas indispensáveis ao 
cargo que ocupa e que são 
inerentes ao seu caráter. O 
desempenho exemplar de su-
as funções torna-a digna de 
citação especial e com o en-
cerramento das atividades 
militares, consigno meu pro-
fundo agradecimento pessoal 
e o da SBH em Nápoles, por 
tudo que lhe foi possível fazer 
dentro dos mais elevados sen-
timentos e desejo que a felici-
dade lhe acompanhe em todas 
as situações que o destino lhe 
reservar.13 

 

Apesar das polêmicas, Zilda 

recebeu formalmente outros 

elogios de chefes brasileiros em 

suas folhas de alteração como 

militar e foi promovida pelo co-

mandante da FEB, como outras 

poucas colegas, à enfermeira de 

1ª classe. As promoções, no en-

tanto, não seriam reconhecidas 

pelo Ministério da Guerra e todas 

as enfermeiras, quando dispen-
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sadas do serviço ativo, voltaram 

à 3ª classe. 

No formulário enviado por 

Zilda à colega Altamira, na déca-

da de 1950, quando esta prepa-

rava o livro Álbum biográfico das 

febianas, a primeira informa que 

ficou doente e baixou ao hospital 

na Itália em duas oportunidades, 

em Livorno e em Nápoles, por 

“distúrbio nervoso”14. Suas folhas 

de alteração registram uma in-

ternação em 6 de dezembro de 

1944, com duração de dois dias e 

sem informar a causa, e uma se-

mana de “repouso a conselho 

médico” na região de Montecati-

ni, onde funcionava o Hospital de 

Convalescentes e a reabilitação 

de feridos graves, no período 

final da guerra, entre 29 de abril 

e 8 de maio de 1945. 

Em documento posterior 

consta que foi afastada de suas 

funções pelo chefe brasileiro, que 

lhe observou “irritabilidade, in-

sônia, angústia” e que “apresen-

tava depressão e acentuado de-

sinteresse, gostando de ficar so-

zinha”15. Diante do quadro, foi 

indicada para repouso por um 

psiquiatra americano, Major 

Johnson, do mesmo hospital. 

Zilda permaneceu na Itália 

até o fim da guerra, retornando 

para o Brasil em 7 de julho de 

1945. Na sequência, foi agraciada 

com as medalhas de Campanha e 

de Guerra (Valadares, 1976, p. 

79). Em 1972 receberia a Meda-

lha Marechal Mascarenhas de 

Moraes, pelos serviços prestados 

às associações e à memória dos 

veteranos da FEB. 

 

 

A NEUROSE DE GUERRA 

 

Com o fim da guerra e de 

volta ao Rio de Janeiro, Zilda No-

gueira Rodrigues foi internada 

no Hospital Central do Exército 

(HCE), com alegados problemas 

emocionais, uma crise de estres-

se e nervosismo. Após ter alta, 

sem vínculo formal com o serviço 

público, Zilda trabalhou como 

massagista no HCE, na condição 

de civil extranumerário, admitida 

em fevereiro de 194616. Mas os 

problemas de saúde, com fundo 

psiquiátrico, se agravavam. 
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Em entrevista para uma re-

portagem especial sobre as en-

fermeiras da FEB (As grandes 

esquecidas..., 1956, p. 10), a vete-

rana relatou que sofria com so-

nhos apavorantes, tendo por 

efeito seus gritos de pavor du-

rante o sono. Segundo registro 

militar, foi “diversas vezes repre-

endida e suspensa por atritos e 

desajustes com companheiras e 

superiores hierárquicos”17. 

Em março de 1949, ainda 

trabalhando no HCE, Zilda foi 

examinada por uma junta médica 

do próprio hospital e recebeu o 

diagnóstico de “neurose de an-

gústia”, com parecer de incapaci-

dade temporária para o serviço e 

licença de noventa dias para tra-

tamento. Dois meses depois, pe-

ticiona ao Ministro da Guerra 

dando início ao seu pedido de 

reforma por invalidez, alegando 

“incapacidade por distúrbios 

nervosos”, cujas causas conside-

ra “serem consequentes do ser-

viço em campanha”. 

Internada no Pavilhão de 

Neurologia e Psiquiatria do HCE 

em julho de 1949, Zilda é avalia-

da pelo psiquiatra militar Hugo 

Kammsetzer, responsável pelo 

ISO, que apresenta um quadro 

bastante grave da paciente, com 

surtos, depressão e tentativas de 

suicídio: 

 

Apresenta irritabilidade fácil, 
que se manifesta a propósito 
de causas funcionais. Queixa-
se ainda de insônia, de pesa-

delos e medo sem causa. De 

seis meses para cá tem apre-
sentado depressão, desinte-
resse, chegou ao ponto de 
atentar contra a vida, ora com 
cibalena [medicamento anal-
gésico], ora com gasolina.18 

 

O psiquiatra relata que a pa-

ciente está orientada, lúcida e 

sem delírios ou distúrbios de 

raciocínio, mas apresenta “hu-

mor grandemente deprimido”, 

“não gosta da vida”, “tem medo, é 

tomada de pânico” e “quer ficar 

sozinha”. O médico relata ainda 

que, na entrevista para a anam-

nese, Zilda declarou ter uma tia 

com doença mental, internada há 

anos na Colônia de Jacarepaguá, 

e um tio-avô também com dis-

túrbios mentais. 
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O parecer, assinado também 

por Thales Estrázulas de Oliveira, 

chefe do Pavilhão de Neurologia 

e Psiquiatria, conclui pelo diag-

nóstico de “psiconeurose de an-

gústia”19 e usa o código de doen-

ça 361 no formulário. 

No ISO também sobressai a 

consciência da paciente diante 

dos preconceitos contra os vete-

ranos como neuróticos de guerra 

e, especialmente sendo mulher e 

não tendo estado em combate, as 

acusações discriminatórias de 

que seria uma interesseira: 

 

Em uma das sessões chorou, 
lastimando-se amargamente 

em consequência da sua situ-

ação, onde todos a julgavam 
uma interessada exclusiva em 
receber os benefícios de uma 
reforma. Dizia nessa ocasião 
não querer coisa alguma e 
somente se ver livre dessa vi-
da. Em seguida demonstra in-

tenso interesse em se ver li-

vre da angústia que experi-
menta, por não saber o que 
vai fazer.20 

 

Prosseguindo na análise do-

cumental do ISO sobre o estado 

mental de Zilda, podemos obser-

var que o relatório psiquiátrico é 

extenso e segue com grande nú-

mero de termos técnicos e avali-

ações, discorrendo sobre classifi-

cações como personalidade nar-

císica, sentimento de inferiorida-

de, idade mental infantil, distúr-

bios e desvios, psicogênese, res-

sentimentos, esgotamento e mui-

tas outras questões da persona-

lidade humana. A documentação 

também apresenta exames de 

sangue e de tireoide, além de 

apontar um quadro de obesidade 

da paciente: com 1,57m de altu-

ra, pesava mais de 70kg. 

O relatório final do ISO, assi-

nado pelo médico Samuel dos 

Santos Freitas, conclui que o 

quadro neurótico da paciente 

tem origem endócrina (diagnós-

ticos de síndrome timogênica 

depressiva e endocrinopatia plu-

riglandular), que pode ser curado 

com tratamento e que não foi 

causado pelo ambiente da guer-

ra, mas que este colaborou parci-

almente para a eclosão dos sin-

tomas mais graves então regis-

trados. 
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Após alguns meses de tra-

tamento e ainda afastada do tra-

balho, Zilda faz novo requeri-

mento, em abril de 1950, solici-

tando outra inspeção para con-

trole de seu quadro neurótico, 

uma vez que o tratamento para a 

glândula tireoide não surtiu efei-

to. 

Foi afinal inspecionada pela 

Junta Central de Saúde em 9 de 

junho de 1950, sendo considera-

da “incapaz definitivamente para 

o serviço do Exército”21, tendo a 

doença “relação de causa e efei-

to” com seu trabalho na guerra 

(Cansanção, 2003, p. 221) – que, 

segundo o ISO, não gerou, mas 

agravou os problemas psíquicos 

e possibilitou a explosão aguda 

dos sintomas. O diagnóstico final, 

assinado por três médicos milita-

res, apresenta a mesma nomen-

clatura “neurose de angústia” e o 

mesmo código de doença 361. 

Segundo a análise, seria ainda 

capaz de prover a própria subsis-

tência no meio civil, o que não se 

confirmou. 

Sem apresentar melhora e 

considerada por isso incapaz 

para o serviço, Zilda Nogueira 

Rodrigues foi reformada aos 31 

anos como 1º tenente, um posto 

acima do que tinha na guerra, em 

23 de novembro de 1950 (com 

antiguidade a contar de 9 de ju-

nho do mesmo ano, data da de-

claração médica de sua incapaci-

dade de saúde)22, com base no 

Decreto-Lei nº 8.795, de 23 de 

janeiro de 1946, uma vez que foi 

considerada inválida para o ser-

viço ativo mediante o diagnóstico 

de neurose. Quatro anos depois, 

em decreto presidencial datado 

de 14 de dezembro de 1954, foi 

promovida na reserva ao posto 

de capitão, reconhecida histori-

camente como a primeira mulher 

a atingir tal posto nas Forças 

Armadas do Brasil (Flores..., 

1955, p. 09). 

A então Tenente Zilda, re-

formada após quatro colegas23, 

foi, no entanto, a primeira en-

fermeira veterana da FEB a soli-

citar e conseguir o enquadra-

mento na interpretação cumula-

tiva das leis de amparo, permi-

tindo uma segunda promoção na 

inatividade. 
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O aspecto legal para esta se-

gunda promoção foi a Lei nº 

1.156, de 12 de julho de 1950, 

que faz referência à Lei nº 616, 

de 02 de fevereiro de 1949, que 

por sua vez remete à Lei nº 288, 

de 08 de junho de 1948. Essa 

legislação de 1948 regulamenta 

as promoções ao posto imedia-

tamente superior de todos os 

oficiais veteranos da Segunda 

Guerra Mundial – das três Forças, 

tendo ou não saído do território 

brasileiro durante o conflito – 

quando transferidos para a re-

serva ou reformados, indepen-

dente de problemas de saúde. 

O Major Araken Arerê da 

Cunha Torres, veterano da FEB e 

então chefe da Seção Especial da 

FEB no Ministério da Guerra, 

destinada a tratar dos assuntos 

referentes aos direitos e ao am-

paro dos veteranos, diz em pare-

cer que “a questão das promo-

ções acumulativas tem suscitado 

amplos debates, envolvendo vá-

rios órgãos da alta administra-

ção”24, destacando uma decisão 

favorável do Supremo Tribunal 

Federal – Mandado de Segurança 

2.105 – e o fato de outros vetera-

nos já terem logrado êxito no 

mesmo tipo de pleito. 

O Major Araken conclui fa-

voravelmente ao pleito da Te-

nente Zilda, no que é seguido 

pelos pareceres de todas as ou-

tras instâncias militares, que 

citam também posições dos con-

sultores jurídicos da pasta. Um 

desses juristas, Demosthenes 

Madureira de Pinho, conclui as-

sim o parecer positivo sobre as 

promoções cumulativas: “Quanto 

ao fato de tratar-se de promoção 

de enfermeira, não vemos impe-

dimento, pois ela goza das prer-

rogativas de posto militar”. 

Surgiu, assim, de fato e de 

direito, a figura da Capitão Zilda, 

forma como a enfermeira passa-

ria sempre a se identificar e se 

apresentar, inclusive utilizando a 

farda, as medalhas e as insígnias 

correspondentes quando partici-

pava de eventos públicos ou rea-

lizava palestras. 

Em toda a documentação 

analisada no AHEx e no vasto 

número de ofícios e pareceres 

próprios da burocracia interna e 
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dos trâmites administrativos, 

não é possível perceber nenhum 

interesse ou tentativa do Exérci-

to, como instituição, ou de algum 

militar de qualquer posto, indivi-

dualmente, em não reconhecer 

os direitos legais das enfermeiras 

como ex-combatentes ou de difi-

cultar seu reconhecimento como 

portadoras de uma sequela de 

guerra que culminou com o posto 

e o soldo militares. Toda a docu-

mentação se prende à legislação 

vigente e, embora por vezes de-

morada e com recursos a outras 

instâncias, parece avançar sem 

nenhum entrave sério. O resulta-

do é que os sucessivos pleitos – 

reconhecimento da condição de 

saúde, reforma em posto acima e 

promoção já na inatividade – 

foram todos atendidos no âmbito 

interno militar, sem ações judici-

ais. 

Zilda Nogueira Rodrigues, ao 

envolver-se em diversas ativida-

des públicas/políticas em sua 

condição de ex-combatente, pro-

curando apresentar-se como 

porta-voz desse grupo, ganha 

destaque em matérias jornalísti-

cas no pós-guerra, principalmen-

te nas décadas de 1950 e 1960. 

Desses textos jornalísticos emer-

ge e se destaca a inédita situação 

de uma mulher oficial do Exérci-

to, quando podemos perceber as 

dificuldades de tratamento e as 

diferentes formas usadas pelos 

jornalistas para se referir àquela 

mulher militar. 

Assim sendo, por vezes ela 

era mencionada como a capitã, 

mais frequentemente como capi-

tão (usando-se o artigo tanto no 

feminino como no masculino), e 

em um dos textos, por exemplo, 

como “o capitão (mulher) Zilda 

Nogueira Rodrigues” (Friburgo..., 

1958, p. 12). Há um caso de men-

ção como “capitoa” (Os praci-

nhas, 1978, p. 03), já na década 

de 1970. 

Na revista O Cruzeiro, em 

1967, Zilda foi objeto de uma 

matéria de página inteira, nar-

rando suas experiências na guer-

ra e sua atuação nas associações 

de ex-combatentes. A matéria é 

ilustrada com uma fotografia de 

Zilda no salão de beleza, com 

bobes nos cabelos e com as 
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unhas sendo tratadas, acompa-

nhada da legenda: “Um capitão 

vai à manicure. A boa apresenta-

ção pessoal também é um dever 

de que Dona Zilda não se descui-

da” (Capitão Zilda..., 1967, p. 

126). Nesse caso, opta-se pela 

flexão do posto militar genérico 

no masculino e, quando se fala o 

nome de Zilda, o jornalista a 

chama de “dona”, tradicional 

forma de tratamento respeitoso 

para senhoras, mas não para 

militares. 

Podemos observar a confu-

são do inusitado em diversos 

documentos oficiais, que comu-

mente, nessa época, utilizam o 

artigo e o posto no masculino, 

assim como qualquer outro subs-

tantivo ou adjetivo que os acom-

panha. No despacho do Ministro 

da Guerra que oficializou a emis-

são de sua carta patente, em 

1954, constam todas as palavras 

no masculino, mesmo aquela 

referente à enfermagem: “Lavre-

se decreto considerando promo-

vido ao posto de Capitão, o 1° 

Tenente Enfermeiro reformado 

Zilda Nogueira Rodrigues”25. 

Mas também há casos ofici-

ais de utilização do artigo femi-

nino e – bastante raro – até da 

flexão do posto também no femi-

nino, particularmente a partir 

dos anos 1960, talvez quando 

começa certa normalização das 

mulheres militares desde a re-

convocação para o serviço ativo 

de quarenta e seis veteranas da 

FEB (65% do total), em 1957, 

que puderam servir nos hospitais 

e colégios militares, seguindo na 

carreira (Oliveira, 2010). 

A mescla e a confusão atra-

vessam todo o período, mas per-

cebemos que as enfermeiras, na 

maioria das vezes, procuram 

utilizar o posto no masculino, 

dentro do regulamento discipli-

nar do Exército e na forma que 

constava em suas cartas-

patentes, como militares que 

eram. 

 

 

A VIDA ASSOCIATIVA E 

MILITANTE 

 

No pós-guerra, Zilda tornou-

se uma mulher pública. Sobre o 
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uso da expressão “mulher públi-

ca” cabe aqui uma reflexão: se-

gundo a historiadora francesa 

Michelle Perrot (2019, p. 136), a 

diferença no uso e no significado 

atribuído ao termo quando utili-

zado para definir homens ou 

mulheres é sintomática da difi-

culdade destas para se apresen-

tarem no espaço social coletivo: 

“homem público é uma honra; 

mulher pública é uma vergonha, 

mulher da rua”. Por muito tempo, 

o espaço reservado às mulheres 

era o doméstico, restrito, famili-

ar. 

A seara pública política e so-

cial era privilégio masculino. 

Algumas mulheres que tentaram 

furar tal bloqueio e tornar-se 

mulheres públicas na acepção 

honrosa e militante do termo 

encontraram impedimentos le-

gais e detratações morais. Cons-

cientes de tal significado, apon-

tamos a carreira de mulher pú-

blica adotada – também consci-

entemente – pela biografada, e a 

autonomia que a condição de 

veterana de guerra lhe proporci-

onou. 

Zilda dedicou-se à memória 

e à assistência aos colegas ex-

combatentes, integrando as dire-

torias da Associação dos Ex-

Combatentes do Brasil (AECB) e 

da Associação Nacional dos Vete-

ranos da Força Expedicionária 

Brasileira (ANVFEB) por diver-

sos mandatos, principalmente no 

Departamento Feminino, e o Clu-

be de Oficiais Enfermeiras de 

Guerra (COEGUE), que fundou e 

presidiu. Na área política, geriu a 

Associação Brasileira de Obste-

trizes (ABO). 

Nessas funções, foi mencio-

nada em diversas matérias de 

jornal entre as décadas de 1950 e 

1970, como em reportagens so-

bre homenagens aos combaten-

tes mortos (Friburgo..., 1958, p. 

12) e às suas mães (Mães dos 

pracinhas..., 1955, p. 08), sobre 

as eleições e outras disputas polí-

ticas na AECB (O contrato..., 

1956, p. 05) e seu apoio à cam-

panha presidencial do Marechal 

Henrique Lott, atuando no grupo 

de ex-combatentes como vice-

presidente da coordenação 

(Campanha..., 1960, p. 08). 
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Em 1956 Zilda aparecia em 

reportagem d’O Jornal, com foto-

grafia sua, e o subtítulo “não sou 

comunista” (O contrato..., 1956, 

p. 05). O texto trata de uma dis-

puta na AECB do Distrito Federal, 

que arrecadava recursos para 

construir uma sede própria e 

viveu denúncias de desvio. O 

presidente da seção foi deposto 

pelos associados, e solicitou uma 

intervenção do Conselho Nacio-

nal dos Ex-Combatentes. Zilda, 

que era diretora do Departamen-

to Feminino então, também se 

afastou e acusou o ex-presidente 

de tentar disfarçar as denúncias 

com “uma cortina de fumaça” 

contra os companheiros. Dizendo 

ter sido “acusada” de ser comu-

nista justamente pelas brigas 

entre as correntes internas da 

associação, declara “que não é, 

nem nunca foi, comunista nem 

filiada a qualquer partido políti-

co” (O contrato..., 1956, p. 05). 

Em sua função no Departa-

mento Feminino, ligado à assis-

tência social – e por isso a algu-

mas disputas políticas e ideológi-

cas –, Zilda coordenara em 1955 

a ceia de Natal oferecida pela 

AECB para cerca de cento e cin-

quenta veteranos da FEB incapa-

citados fisicamente e necessita-

dos de amparo. O assunto tam-

bém ganhou matéria n’O Jornal, 

ilustrado por duas fotos em que 

destaca-se a enfermeira (Natal..., 

1955, p. 08). Para o historiador 

José D’Assunção Barros, o acom-

panhamento fotográfico agrega 

relevância ao texto jornalístico, 

além de lhe potencializar o signi-

ficado, atraindo a atenção do 

leitor para aquele ponto do jor-

nal e, dentro da matéria, desta-

cando aquele personagem foto-

grafado (Barros, 2023, p. 112). 

Em 1958, quando integrava 

a diretoria da AECB de Nova Fri-

burgo-RJ, Zilda envolveu-se em 

uma polêmica aparentemente 

menos política com o então pre-

sidente da AECB do Distrito Fe-

deral, Jamil Amiden, sobre o en-

vio ao Cemitério Militar de Pis-

toia de flores brasileiras ou de 

dinheiro para comprá-las na Itá-

lia, em homenagem aos praci-

nhas mortos (Friburgo..., 1958, p. 

12). O assunto ganhou os jornais 
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e envolveu contatos de Zilda com 

militares e políticos. Acabou de-

cidido o envio das flores, posição 

defendida pela enfermeira. Três 

anos antes, Zilda tinha integrado 

a comitiva que realizou a mesma 

cerimônia, levando as flores para 

a Itália em avião da Panair (Flo-

res..., 1955, p. 09). 

Na segunda metade da dé-

cada de 1950, Zilda aparece 

sempre em destaque frente a 

outras enfermeiras nos eventos 

de ex-combatentes, por ter sido a 

primeira promovida ao posto de 

capitão – e a única por quase um 

ano. Também em 1956 a Capitão 

Zilda ganhou destaque nos jor-

nais ao participar das eleições do 

Clube Militar, onde ela e outras 

duas enfermeiras da FEB já re-

formadas foram as primeiras 

mulheres a se associarem, dois 

anos antes, e tornavam-se então 

as primeiras eleitoras da entida-

de (Primeiras mulheres..., 1956, 

p. 13). 

Ainda na década de 1950, 

Zilda fundou e passou a presidir 

o COEGUE, com sede em seu 

apartamento residencial no bair-

ro carioca do Leme, com o mes-

mo espírito de congregar as cole-

gas veteranas e, principalmente, 

junto com diversas outras ações 

do grupo, realizar articulações 

com políticos e militares a fim de 

aprovar a legislação que permi-

tisse o retorno das mulheres ao 

Exército, o que ocorreu em 1957 

(Oliveira, 2010, p. 141). Zilda não 

foi uma das que retornou à ativa, 

em virtude da reforma por inva-

lidez, mas foi figura destacada 

para as articulações. 

O COEGUE foi o responsável 

por realizar dois congressos na-

cionais que visavam reunir as 

veteranas da FEB e discutir o 

futuro da enfermagem militar e 

da mulher nas Forças Armadas: 

em 1978, no Rio de Janeiro-RJ, e 

em 1982, em Brasília-DF – este 

último já depois da legislação 

que permitiu o ingresso das mu-

lheres na Marinha para seguirem 

carreira em várias áreas profissi-

onais. Da programação dos con-

gressos também constavam pa-

lestras de caráter técnico-

científico, com a apresentação de 

trabalhos sobre novidades da 
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área da saúde. Era um evento 

público para “reafirmar e reela-

borar sua identidade veterana” 

(Oliveira, 2010, p. 255). 

Segundo o pesquisador Ale-

xandre Barbosa de Oliveira, a 

atuação pública do COEGUE – 

que incluiu a criação de diversos 

símbolos objetais, como canecas, 

chaveiros e camisas estampados 

com sua logomarca: uma mulher 

fardada prestando continência à 

bandeira nacional – demonstra 

“uma luta pela manutenção e 

perpetuação de uma identidade 

coletiva e, em consequência, de 

um poder simbólico” (Oliveira, 

2010, p. 252). 

Na estratégia de aproximar-

se das autoridades constituídas, 

de inserir-se plenamente como 

mulheres militares e de assim 

serem vistas publicamente, o 

COEGUE prestou sucessivas ho-

menagens aos chefes da FEB, aos 

políticos interessados na causa 

da reintegração e do reconheci-

mento das enfermeiras e a ofici-

ais militares de destaque (Ho-

menagens, 1962, p. 08). Exemplo 

é um anúncio no Jornal dos 

Sports de 1981, em que o 

COEGUE convida publicamente 

os ex-combatentes e amigos para 

uma missa em ação de graças ao 

presidente da República João 

Baptista Figueiredo, que sofrera 

um infarto (Missa..., 1981, p. 02). 

Dentre a atuação política do 

COEGUE é interessante ressaltar 

o abaixo assinado de nove vete-

ranas, datado de 1989 e dirigido 

ao então Diretor de Saúde do 

Exército, pleiteando a promoção 

conjunta de todas as antigas en-

fermeiras da FEB ao posto de 

major, uma vez que ao menos 

quatro delas já haviam consegui-

do e, durante a guerra, todas 

tinham o mesmo posto e atuaram 

de forma equiparada. Apenas 

enfermeiras que retornaram à 

ativa em 1957 e anos depois fo-

ram reformadas comprovando 

sequelas da guerra agravadas 

com o tempo conseguiram che-

gar ao posto de major. No acervo, 

não há registro de que o pleito do 

COEGUE tenha recebido respos-

ta26. 

Ciosas de sua imagem públi-

ca como veteranas de guerra, as 
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enfermeiras reunidas no 

COEGUE dedicavam-se não ape-

nas a divulgar essa memória, em 

combate contra o esquecimento, 

mas também tentavam impedir 

versões de sua história que con-

siderassem erradas ou deturpa-

das, resistindo aos ataques e ao 

deboche, muitas vezes dirigidos 

às Forças Armadas em geral e 

atingindo a FEB em particular, 

por questões ideológicas (Ferraz, 

2012). Um exemplo é a queixa-

crime movida na justiça do Rio 

de Janeiro por um grupo de nove 

veteranas27, sob a liderança de 

Zilda e com sua filha Elizabeth 

como advogada, contra o escritor 

e publicitário paulista Décio Pig-

natari28. 

Em 1992, Pignatari publicou 

o romance Panteros, em que de-

clara misturar autobiografia, 

ficção e histórias que ouviu. Em 

um trecho, narra o retorno ao 

Brasil de um sargento da FEB, 

desembarcando no Rio de Janei-

ro e tomando o trem para São 

Paulo. Contando histórias da 

guerra dentro do vagão, diz o 

personagem que “das enfermei-

ras, só se lembrava de uma: as 

outras só queriam foder com os 

americanos, desprezavam os 

brasileiros, que eram melhor 

tratados pelas enfermeiras ian-

ques”. Exatamente este trecho 

ganhou destaque em uma maté-

ria do Jornal do Brasil, de página 

inteira, que noticiava o lança-

mento do livro e trazia uma en-

trevista com o autor. 

O grupo de enfermeiras reu-

nido no COEGUE processou Décio 

Pignatari por injúria e difamação 

contra todo o coletivo de vetera-

nas da FEB, vivas e falecidas, 

exigindo retratação pública. Ane-

xaram ao processo a cópia da 

reportagem de jornal, declara-

ções de veteranos presidentes de 

associações e um exemplar inte-

gral do livro, destacando a frase 

citada como ofensiva à honra 

coletiva, embora não mencione o 

nome de nenhuma enfermeira 

em particular. 

Após meses de tentativas 

para citar o escritor em seu en-

dereço paulista, houve uma audi-

ência de conciliação, em que Pig-

natari não compareceu e foi re-
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presentado por seu advogado. 

Foi apresentada uma carta de 

três páginas, transmitida via fax, 

em que o autor não pedia des-

culpas, mas afirmava que o texto 

era pura ficção (“não um depoi-

mento ou um relato histórico”) e 

que não pretendeu ofender nin-

guém, “interessando-lhe apenas 

e tão somente o efeito literário 

de seus esforços de linguagem, 

trama e enredo”. Segundo seus 

advogados, o autor reconhece “as 

nobres e senhoras enfermeiras” e 

seu trabalho importante na luta 

contra o nazifascismo. 

As enfermeiras aceitaram o 

que o juiz chamou de “retratação 

cabal”, ressaltando que o texto do 

fax com a explicação ahistórica 

poderia ser publicizado livre-

mente, e o processo foi arquiva-

do em agosto de 1995, sendo 

celebrado pelo grupo como uma 

vitória das enfermeiras e de to-

dos os veteranos da FEB na luta 

muito mais longa que se seguiu 

ao fim da guerra: a(s) batalha(s) 

da(s) memória(s). 

Outra atividade associativa 

em que Zilda se destacou foi no 

aspecto profissional, na busca 

por reconhecimento e status de 

sua profissão de obstetriz: entre 

1967 e 1992 presidiu a ABO, da 

qual era sócia fundadora. 

A ABO foi fundada em 4 de 

agosto de 1954 com o nome de 

Associação das Enfermeiras Obs-

tetras do Brasil, alterado em 27 

de agosto de 1957 em virtude 

das disputas políticas entre as 

obstetrizes, formadas em cursos 

anexos às faculdades de medici-

na e destinadas a trabalharem 

como parteiras, e as enfermeiras 

diplomadas, formadas nas esco-

las de enfermagem e que reivin-

dicavam a obstetrícia como uma 

especialidade de sua área, e não 

como um curso separado (Mouta, 

2014, p. 74). Destaca-se como um 

importante campo de disputa 

simbólica a nomenclatura pró-

pria: eram obstetrizes, o que era 

diferente de ser enfermeira, e 

assim queriam demarcar no no-

me da associação. 

Para o pesquisador Ricardo 

Mouta, a criação da ABO e sua 

filiação à Confederação Interna-

cional de Parteiras deve ser vista 
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como uma “estratégia das obste-

trizes para fortalecer politica-

mente sua categoria na luta com 

as enfermeiras e médicos pela 

ocupação de espaços no campo 

obstétrico brasileiro, que cami-

nhava para a hospitalização do 

parto” (Mouta, 2014, p. 73). 

O jornal O Fluminense, ao di-

vulgar o V Congresso Latino-

Americano e I Encontro Mundial 

de Obstetrizes, a se realizarem 

no Rio de Janeiro em outubro de 

1976 sob a coordenação da ABO, 

traz entrevista com a presidente 

Zilda, em que esta reclama da 

falta de preparo técnico das “par-

teiras curiosas” e da desvaloriza-

ção das obstetrizes com os fins 

dos cursos de nível superior e o 

não aproveitamento da função no 

serviço público: “desgraçada-

mente a nossa profissão ainda 

não é bem entendida no Brasil” 

(Obstetriz..., 1976, p. 23). 

Podemos observar como as 

duas principais titulações de 

Zilda – militar ex-combatente da 

FEB e obstetriz/enfermeira – se 

misturam, tanto no âmbito pri-

vado quanto no aspecto público. 

Suas ações se acumulam e cor-

rem, não em paralelo, mas en-

tremeadas e tendo a si própria 

como o ponto de conexão, volta-

das para o mesmo objetivo: me-

mória, reconhecimento, valoriza-

ção, auxílio aos companheiros da 

mesma área. Em ambas as fun-

ções, como presidente da ABO ou 

diretora da AECB, ANVFEB, 

COEGUE, Zilda surge nas páginas 

jornalísticas com campanhas 

caritativas de arrecadação de 

agasalhos ou alimentos, distri-

buição de sopas e missas de ação 

de graças, por exemplo, além de 

discursos incisivos. 

No Diário de Notícias, cuja 

última página da edição é dedi-

cada a notas sobre as Forças Ar-

madas, consta a posse de Zilda na 

presidência da ABO. Na seção 

“Notícias dos Veteranos da FEB” 

informa-se que a Capitão Zilda 

foi eleita presidente da ABO du-

rante um congresso de obstetri-

zes no Chile e que foi empossada 

no Rio de Janeiro em uma ceri-

mônia com a presença de diver-

sos militares e presidida pelo 

Coronel Paulo Ramos, veterano 



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 86 – nº 119 – 2º sem. 2026                                              119 

da FEB e presidente da Associa-

ção Nacional dos Veteranos da 

FEB, onde ela exercia então a 

função de diretora de recreação 

(Notícias..., 1970, p. 44). Cremos 

aí um exemplo significativo da 

combinação de áreas e políticas. 

O período da presidência de 

Zilda à frente da ABO, em que 

apareceu diversas vezes na im-

prensa e realizou congressos 

nacionais e internacionais no Rio 

de Janeiro (V Congresso..., 1976, 

p. 03), coincide com o chamado 

Regime Militar (1964-1985), em 

que o posto militar da enfermei-

ra e seu bom relacionamento 

com diversos oficiais do Exército 

em altos postos da administração 

pode ter trazido ganhos para a 

categoria – inferência que ainda 

não foi possível comprovar do-

cumentalmente, apontada como 

lacuna a ser sanada com novas 

pesquisas. 

Sua gestão também coincide 

com a promulgação da Lei nº 

7.498, de 25 de junho de 1986, 

que regulamenta o exercício pro-

fissional da enfermagem no Bra-

sil – é a legislação atualmente em 

vigor – e que dispõe em seu arti-

go 6º, inciso II, que são também 

enfermeiros todos aqueles que 

possuem “diploma ou certificado 

de Obstetriz ou de Enfermeira 

Obstétrica, conferido nos termos 

da lei”. 

Assim, a legislação colocou 

um fim jurídico – mas não políti-

co – à disputa de espaço e repre-

sentatividade, reconhecendo 

todos os exercícios como de en-

fermagem, igualados entre si e 

aos enfermeiros diplomados pe-

las escolas de nível superior. Na 

época não se formavam mais 

parteiras ou obstetrizes em esco-

las e o grupo estava em extinção, 

apesar da tradição lhe garantir 

uma “forte representatividade e 

força política” (Mouta, 2014, p. 

86) na associação e no sindicato. 

Em 1989 tem início um pro-

cesso de renovação na ABO, vi-

sando uma sucessão transforma-

dora e a inclusão de novas asso-

ciadas, com alguma tensão e dis-

puta de poder. No mesmo ano 

Zilda ainda participa do VIII Con-

gresso Interamericano de Obste-

trizes, no Chile, organizado pela 
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Federação Interamericana de 

Obstetrizes (FIO), que ajudara a 

fundar. 

Em 15 de outubro de 1992, 

Zilda Nogueira Rodrigues trans-

fere a presidência da ABO – que, 

com poucas associadas sobrevi-

ventes e em estado de quase hi-

bernação, também funcionava 

em seu endereço residencial – 

para um novo grupo de enfer-

meiras obstétricas. Na sequência, 

já com a saúde bastante debilita-

da, afasta-se definitivamente da 

ABO, que é transformada em 

Associação Brasileira de Obste-

trizes e Enfermeiros Obstetras 

(ABENFO), reunindo simbolica-

mente os dois grupos profissio-

nais (Mouta, 2014, p. 91). 

A partir da década de 1990, 

com a saúde física também debi-

litada, Zilda afastou-se da vida 

pública, das associações e dos 

companheiros. A Capitão Zilda 

começou a apresentar indícios de 

senilidade por volta de 2003, e 

faleceu no Rio de Janeiro-RJ em 

22 de junho de 2006, aos 87 

anos, com infecção pulmonar. 

Propomos observar sua de-

dicação no pós-guerra às associ-

ações de ex-combatentes, ao 

COEGUE e à classe de obstetrizes, 

com gana e intensidade, como 

parte dos sintomas da neurose 

adquirida no ambiente destruti-

vo da guerra. O conflito jamais 

terminou em sua mente e em seu 

espírito. Durou o restante da 

vida. Pela lente micro-histórica, 

trata-se de reunir indícios para 

compreender um caso inserido 

em contexto amplo, portanto 

sempre atrelado à visão macro 

da guerra e do grupo de enfer-

meiras, todas de alguma forma 

transformadas pela experiência. 

Está claro que, apesar da in-

tensa atividade que exerceu, a 

Capitão Zilda nunca se recuperou 

da guerra. Em parecer emitido 

em 1997 por uma médica civil, 

que a acompanhava desde 1973, 

consta que a paciente ainda tinha 

grave quadro de depressão e 

utilizava uma grande variedade 

de medicamentos antidepressi-

vos, com um histórico de tentati-

vas de suicídio e tratamentos 

com choques elétricos e insulino-
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terapia, os quais lhe teriam agra-

vado o estado traumatizado. Na 

opinião da médica, Zilda guarda-

va ainda aquelas sequelas e es-

tigmas, já aos quase oitenta anos 

de idade. No mesmo ano, a análi-

se periódica da clínica psiquiátri-

ca da Policlínica Militar da Praia 

Vermelha a diagnostica, moder-

namente, com transtorno bipo-

lar. 

Ainda segundo a médica, 

apesar de ter mantido a lucidez e 

o raciocínio, a não aceitação da 

patologia psiquiátrica, pelo re-

ceio do estigma, trouxe “trans-

tornos socioafetivos graves”29 à 

militar, que melhoraram um 

pouco após muitos anos de tera-

pia. A veterana jamais abando-

nou a guerra. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Acreditamos ter cumprido o 

objetivo de analisar a trajetória 

da enfermeira Zilda Nogueira 

Rodrigues, uma veterana de 

guerra brasileira que apresentou 

sequelas psicológicas que lhe 

acompanharam por toda a vida. 

Podemos observar na traje-

tória de Zilda a necessidade de 

permanecer vinculada à guerra, 

aos companheiros e companhei-

ras da Itália, com quem seria 

possível partilhar aquelas expe-

riências e dores, incompreensível 

– e talvez risível, sendo esse um 

grande medo – para aqueles que 

tiveram a sorte de não precisar 

lutar. A impossibilidade de se 

afastar das lembranças da guer-

ra, de forma íntima ou pública, e 

continuar vivendo as sensações 

do conflito como parte do pre-

sente são sequelas, parte indis-

sociável da neurose. 

A conquista do espaço social 

por aquela que foi a primeira 

capitão do Exército Brasileiro 

significou também sacrifício. Ao 

ter garantido seu sustento e sua 

respeitabilidade pública com a 

farda militar, dedicou-se ao auxí-

lio social e pecuniário aos demais 

veteranos desassistidos, às cole-

gas que desejavam retornar ao 

serviço ativo e ao reconhecimen-

to profissional de sua classe. Cer-
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tamente deixou um legado pro-

fissional e pessoal, que homena-

geamos e reavivamos neste con-

texto dos 80 anos da Força Expe-

dicionária Brasileira. 
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1925. (Consta na lista dos livros 
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